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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA. 
CÉDULA DE PRODUTO RURAL. FALTA DE ASSINATURA. COISA 
JULGADA. PROVA FALSA. AÇÃO RESCISÓRIA. AÇÃO 
ANULATÓRIA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
1. A declaração de suposta nulidade da cédula de produto rural 
combatida ensejaria a desconstituição da eficácia da coisa julgada 
incidente sobre a sentença que condenou o recorrente ao pagamento 
da quantia encartada no título.
2. Via de regra, a coisa julgada apenas pode ser desconstituída por 
meio de ação rescisória.
3. É cabível a ação rescisória quando a decisão de mérito houver sido 
fundada em prova cuja falsidade seja demonstrada na ação rescisória.
4. A ação anulatória serve para desconstituir ato jurídico objeto de 
mera homologação judicial ou vícios tão graves que impeçam a 
sentença de produzir efeitos, a exemplo da ausência de citação válida, 
prolação de sentença por juiz materialmente incompetente em afronta 
a repartição constitucional de competências ou da prolação de 
sentença inconstitucional.
5. A propositura de ação anulatória para declarar a nulidade do 
referido título evidencia a inadequação da via eleita.
6. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 25 de março de 2025.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA
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combatida ensejaria a desconstituição da eficácia da coisa julgada 
incidente sobre a sentença que condenou o recorrente ao pagamento 
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2. Via de regra, a coisa julgada apenas pode ser desconstituída por 
meio de ação rescisória.
3. É cabível a ação rescisória quando a decisão de mérito houver sido 
fundada em prova cuja falsidade seja demonstrada na ação rescisória.
4. A ação anulatória serve para desconstituir ato jurídico objeto de 
mera homologação judicial ou vícios tão graves que impeçam a 
sentença de produzir efeitos, a exemplo da ausência de citação válida, 
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5. A propositura de ação anulatória para declarar a nulidade do 
referido título evidencia a inadequação da via eleita.
6. Recurso especial não provido.

RELATÓRIO
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Trata-se de recurso especial interposto por SÉRGIO LEAL SERRA 
(SÉRGIO), com fundamento no art. 105, III, alínea a, da CF, contra acórdão proferido 
pelo Tribunal de Justiça de Goiás, assim ementado:

 
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
NULIDADE DE NEGÓCIO JURÍDICO. ALEGAÇÃO DE FALSIDADE 
DE ASSINATURA NO DOCUMENTO QUE INSTRUI AÇÃO DE 
COBRANÇA. DESCONSTITUIÇÃO DA COISA JULGADA MATERIAL. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. CABIMENTO DA AÇÃO 
RESCISÓRIA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA NÃO SURPRESA 
AFASTADA. HONORÁRIOS RECURSAIS. I- A sentença que resolve o 
mérito da demanda, como a que foi proferida nos autos da Ação de 
Cobrança, com eficácia de coisa julgada material, somente poderá ser 
impugnada através do ajuizamento de ação rescisória, prevista no 
artigo 966, do CPC, sendo incabível a proposição da ação anulatória. 
II- A ação declaratória de nulidade não é o instrumento processual 
adequado para impugnar questões abrangidas pela coisa julgada 
material, já que a sua natureza não se presta aos fins colimados, 
tratando-se de objeto específico da ação rescisória. III- A alegação de 
ofensa ao princípio da não surpresa, em razão da prolação de 
sentença pendendo de julgamento agravo de instrumento, não merece 
trânsito, pois o julgador decidiu com base em argumentos invocados 
por uma das partes e sobre os quais a outra teve prévia oportunidade 
de se manifestar, ainda, que isto tenha resultado, inexoravelmente, na 
extinção anômala do feito. IV- Uma vez evidenciada a sucumbência 
recursal, impende majorar a verba honorária anteriormente fixada, 
conforme disposto no CPC 85 § 11. APELAÇÃO CONHECIDA E 
DESPROVIDA (e-STJ, fl. 514).
 

 

Nas razões do presente recurso, SÉRGIO alegou violação dos arts. 113, 
166, IV, 168, 169 do CC, 4º, § 1º, 3º, VII, da Lei n. 8.929/94, aduzindo que não busca a 
desconstituição de sentença, mas a declaração de nulidade de cédula rural, porquanto 
a assinatura nela aposta não pertence a SÉRGIO ou à sua procuradora (e-STJ, fls. 
518/535).

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 545/572).

É o relatório.

 

VOTO

O recurso não merece prosperar.

 

Da ação anulatória
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Nas razões do presente recurso, SÉRGIO aduziu que não pretende a 
desconstituição da sentença, mas a declaração de nulidade de cédula de produto rural, 
visto que não teria sido assinada por ele ou por sua procuradora.

Sobre o tema, o Tribunal estadual consignou que a ação anulatória seria 
incabível, haja vista a imprescindibilidade de ação rescisória para desconstituir 
sentença transitada em julgado.

Confira-se:

 
A demanda originária trata de Ação Declaratória de Nulidade com 
pedido de Antecipação de Tutela movida pelo recorrente em face do 
recorrido, em que requereu, em sede de antecipação dos efeitos da 
tutela, a suspensão de todos os atos executivos do Cumprimento de 
Sentença autuado sob o n° 452236-51.2008.8.09.0002 (ação de 
cobrança), até final julgamento desta demanda e, no mérito, seja 
declarado o vício do título Cédula de Produto Rural Financeira (“CPR-
F”) de nº. 001/2005, diante da suposta falsidade da assinatura, com a 
consequente declaração judicial de nulidade da obrigação 
consubstanciada em referido título e anulação do título executivo 
judicial executado, e, portanto, a extinção da mencionada ação e de 
todos os demais atos dela decorrentes.
Observa-se que na citada ação de cobrança proposta pelo recorrido e 
lastreada pela CPR-F n. 001/2005, foi proferida sentença condenando 
o ora recorrente ao pagamento da quantia de R$ 108.000,00 (cento e 
oito mil reais) e foi dado início ao cumprimento de sentença da referida 
obrigação, inclusive com apresentação de memória de cálculo e 
inclusão de multa de dez por cento do artigo 475-J do CPC/73.
Realizada a penhora on line de numerário diretamente na conta do 
apelante e, em seguida, a penhora sobre a previdência privada por ele 
mantida, este ingressou com impugnação ao cumprimento de 
sentença, o qual foi rejeitado pelo julgador singular.
Não se resignando com o desfecho daquele feito, manejou a presente 
ação declaratória de nulidade.
Entretanto, verifico que, na hipótese dos autos, o autor elegeu a via 
inadequada, porque para tornar nula a decisão proferida nos autos da 
citada ação de cobrança, em razão de falsidade documental, somente 
é cabível o manejo da ação rescisória e não da presente medida, 
tendo em vista que o autor, com a declaração de nulidade pretendida, 
pretende desconstituir uma sentença transitada em julgado, conforme 
se observa dos pedidos por ele formulados no bojo do petitório inicial.
Isto porque na ação de conhecimento formou-se coisa julgada quanto 
à exigibilidade das CPRs e dos débitos delas decorrentes, do que se 
infere que, para novo pronunciamento a este respeito, é imprescindível 
a prévia rescisão ou anulação do julgado, ao que não se presta a 
presente ação declaratória (e-STJ, fls. 510/511).
 

 

Embora SÉRGIO insista que não pretende a desconstituição da sentença, é 
certo que requer a declaração de nulidade de cédula que já havia sido objeto de ação 
de conhecimento, na qual proferida sentença condenando-o ao pagamento da quantia 
de R$ 108.000,00 (cento e oito mil reais), a qual transitou em julgado.
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Por óbvio, a declaração de suposta nulidade do título ensejaria a mitigação 
da eficácia da coisa julgada sobre a condenação ao pagamento da quantia encartada 
no título.

Nessa linha, a despeito do esforço argumentativo de SÉRGIO, a demanda 
busca, em última análise, a desconstituição da coisa julgada.

Ocorre que, via de regra, a coisa julgada apenas pode ser desconstituída por 
meio de ação rescisória.

A propósito:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. BASE DE 
CÁLCULO. INOBSERVÂNCIA DO ART. 20, § 3º, DO CPC. TRÂNSITO 
EM JULGADO. VÍCIO DE NATUREZA RESCISÓRIA. 
DESCABIMENTO DA QUERELA NULLITATIS. ERRO MATERIAL. 
NÃO CONFIGURAÇÃO. COISA JULGADA INCONSTITUCIONAL. 
DESCARACTERIZAÇÃO.
1. É possível, de modo excepcional, o controle de nulidades 
processuais, sobretudo as de natureza absoluta, após o trânsito em 
julgado da decisão por meio de impugnações autônomas, como 
embargos à execução, ação anulatória (querela nullitatis) e ação 
rescisória, cabíveis conforme o grau de nulidade no processo 
originário.
2. A querela nullitatis é instrumento utilizado para impugnar sentença 
contaminada pelos vícios mais graves de erros de atividade (errores in 
procedendo), nominados de vícios transrescisórios, que tornam o ato 
judicial inexistente, não se sanando com o transcurso do tempo.
3. Se a insurgência é contra a parte da sentença que fixou a base de 
cálculo dos honorários advocatícios sem observar os ditames do art. 
20, § 3º, do CPC, o vício é de caráter rescisório, de modo que o 
instrumento processual adequado é a ação rescisória, apta a discutir a 
existência de violação literal de dispositivo de lei.
4. O equívoco no arbitramento da verba honorária não é considerado 
erro material, pois somente os desacertos numéricos cometidos 
quando da elaboração da conta caracterizam esse vício. Logo, os 
critérios de cálculo utilizados quanto aos honorários advocatícios estão 
protegidos pela coisa julgada. A ausência de impugnação tempestiva 
da base de cálculo fixada atrai a aplicação do brocardo jurídico 
dormientibus non sucurrit jus (o direito não socorre aos que dormem). 
Precedentes.
5. Não havendo vício transrescisório ou eventual coisa julgada 
inconstitucional, mas vício rescisório, descabida é a querela nullitatis.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 882.992/RJ, relator Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, Terceira Turma, j. em 25/10/2016, DJe de 14/11/2016)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. ACÓRDÃO EXEQUENDO. REFORMA DA 
SENTENÇA. PARTE EM QUE VENCIDA A AUTORA. ALEGAÇÃO DE 
IMPOSSIBILIDADE. FALTA DE RECURSO DA AUTORA. QUESTÃO 
IRRECORRIDA.
[...]
4. De acordo com o entendimento desta Corte, não é suficiente para 
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relativizar a coisa julgada a alegação de que o acórdão consagra um 
erro de julgamento, no caso, consistente na impossibilidade da 
apelação dos demais réus modificar a parte da sentença em que a 
autora ficou vencida. A correção desse suposto equívoco deveria ter 
sido providenciada por meio dos recursos cabíveis ou por ação 
rescisória, não sendo possível ser efetuada em sede de exceção de 
pré-executividade. Precedentes.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp n. 1.444.108/RJ, relator Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, Quarta Turma, j. em 21/5/2015, DJe de 27/5/2015)
 

 

Vale ressaltar que o art. 966, VI, do CPC prevê que é cabível a ação 
rescisória quando a decisão de mérito houver sido fundada em prova cuja falsidade 
seja demonstrada na ação rescisória, hipótese que se amoldaria ao intento de 
SÉRGIO.

Ademais, é cediço que a ação anulatória serve para desconstituir ato jurídico 
objeto de mera homologação judicial ou vícios tão graves que impeçam a sentença de 
produzir efeitos, a exemplo da ausência de citação válida, prolação de sentença por 
juiz materialmente incompetente em afronta a repartição constitucional de 
competências ou da prolação de sentença inconstitucional.

Confiram-se os julgados:

 
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO ANULATÓRIA (ART. 486 DO CPC) - 
ACÓRDÃO DA CORTE LOCAL QUE, EM SEDE DE APELAÇÃO 
CÍVEL, EXTINGUIU O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 
INSURGÊNCIA DA AUTORA - 1. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA - ACÓRDÃO HOSTILIZADO QUE 
ENFRENTOU, DE MODO FUNDAMENTADO, TODOS OS 
ASPECTOS ESSENCIAIS À RESOLUÇÃO DA LIDE - 2. MULTA POR 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROTELATÓRIOS - INCIDÊNCIA 
DESCABIDA - MANIFESTO INTUITO DE PREQUESTIONAMENTO - 
SÚMULA 98/STJ - 3. MÉRITO - INADEQUAÇÃO DA VIA 
PROCESSUAL ELEITA - DEMANDA ANULATÓRIA (ART. 486 DO 
CPC) PROPOSTA COM O OBJETIVO DE DESCONSTITUIR PERÍCIA 
REALIZADA NO CURSO DE DEMANDA INDENIZATÓRIA E, POR 
CONSEQUÊNCIA, TORNAR INSUBSISTENTE A SENTENÇA, 
TRANSITADA EM JULGADO, QUE ACOLHEU O PEDIDO VALENDO-
SE DA PROVA TÉCNICA - PRETENSÃO A SER EXERCITADA 
MEDIANTE AÇÃO RESCISÓRIA (ART. 485 DO CPC), POR SE 
CONSTITUIR NO MEIO IDÔNEO À IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO 
JUDICIAL ACOBERTADA PELO MANTO DA COISA JULGADA 
MATERIAL - 4. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
A ação anulatória, prevista no art. 486 do Código de Processo Civil, 
tem cabimento para a desconstituição de atos jurídicos em geral 
levados a efeito em juízo e alvo de mera homologação judicial.
Assim, para que seja utilizada no ataque a sentença transitada em 
julgado, imperioso é que a atividade exercida pela autoridade judiciária 
tenha se revestido de caráter meramente secundário, visando apenas 
conferir oficialidade à vontade manifestada pelos litigantes (acordos, 
transações etc) ou a emprestar eficácia ao negócio jurídico realizado 
em procedimento judicial (arrematação, adjudicação etc).

Documento eletrônico VDA46162562 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 17/03/2025 11:45:23
Código de Controle do Documento: 8af30efa-7acd-427e-b6bf-06ea05ff750d



Quando, ao contrário, a sentença acobertada pela eficácia da coisa 
julgada material, não é meramente homologatória, e deriva do 
exercício do poder jurisdicional atribuído ao órgão judiciário 
competente, resolvendo o mérito da lide (art. 269 do CPC), somente 
poderá ser impugnada por meio do ajuizamento de ação rescisória 
(art. 485 do CPC), restando imprestável a esse fim a demanda 
disciplinada no art. 486 do CPC.
A perícia, realizada no curso de procedimento ordinário, é meio de 
prova que apenas visa a auxiliar o juízo, não vinculando a formação do 
convencimento do julgador, que pode até mesmo enjeita-la ou julgar a 
lide de modo contrário às conclusões apontadas na prova técnica.
Logo, mesmo em hipótese na qual a perícia indiscutivelmente 
influenciou no sentido da solução jurídica adotada pela sentença 
proferida para deslinde da lide, mantém ela caráter totalmente 
secundário em relação ao ato judicial, razão por que se revela inócua e 
equivocada a deflagração de ação anulatória para questionar a 
validade da prova.
(REsp n. 1.286.501/GO, relator Ministro MARCO BUZZI, Quarta 
Turma, j. em 16/2/2012, DJe de 2/3/2012)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ANULATÓRIA. ANULAÇÃO DE ATO DO 
JUIZ OU DE AUXILIARES DA JUSTIÇA. NÃO CABIMENTO. 
EXEGESE DO ART. 486 DO CPC. CABÍVEL A AÇÃO ANULATÓRIA 
TÃO SOMENTE PARA OS ATOS PRATICADOS PELAS PARTES, OU 
SEJA, OS ATOS PROCESSUAIS.
1. Pretende a recorrente desconstituir ato judicial de intimação 
realizado por auxiliares da Justiça, no âmbito de Ação Monitória por 
ela proposta e extinta sem julgamento de mérito, sob o fundamento de 
que tal ato seria inválido, em função dos limites impostos pelo art. 236, 
§ 1º, do CPC, bem como da jurisprudência desta Corte.
2. A Ação Anulatória visa a desconstituição de atos judiciais praticados 
pelas partes em juízo, dependente ou não de sentença homologatória. 
O ato processual de que cuida é ato jurídico praticado ou inserido no 
processo, emanado de declaração da vontade humana. Isso, porque 
os "atos judiciais" a que se refere o art. 486 do CPC são os atos 
realizados "em juízo", não os atos do juiz ou dos auxiliares de justiça. 
(MAGRI, Berenice Soubhie Nogueira. In: Ação Anulatória: art. 486 do 
CPC, 2 ed. rev. e atual. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2004, p. 49-
67.)
3. Dessarte, inexiste no sistema processual vigente a possibilidade de 
anular o ato de juiz ou de auxiliares da justiça pela estreita via da Ação 
Anulatória.
4. Acrescente-se que, ainda que se concebam, dentro do princípio da 
instrumentalidade das formas, a fungibilidade da Ação Anulatória e da 
Ação Rescisória, in casu, tal possibilidade é vedada diante da 
ausência de julgamento do mérito da Ação Monitória.
Recurso especial improvido.
(REsp n. 1.197.027/RJ, relator Ministro HUMBERTO MARTINS, 
Segunda Turma, j. em 16/9/2010, DJe de 27/10/2010)
 
 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA, TENDO POR 
PROPÓSITO DESCONSTITUIR SENTENÇA TRANSITADA EM 
JULGADO (HÁ MAIS DE NOVE ANOS), NA PARTE EM QUE FIXOU 
PENSÃO ALIMENTÍCIA EM VIRTUDE DA PERDA DA CAPACIDADE 
LABORATIVA, TENDO COMO CAUSA DE PEDIR A ALEGAÇÃO DE 
QUE O DECISUM FUNDOU-SE EM PREMISSA EQUIVOCADA 
(DECLARAÇÃO DE DIRETOR DE HOSPITAL QUE NÃO TRADUZIU 
COM EXATIDÃO OS GANHOS VERDADEIRAMENTE AUFERIDOS À 
ÉPOCA), A REDUNDAR EM VALORES MANIFESTAMENTE 
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EXORBITANTES. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE, POR MAIORIA DE 
VOTOS, REFORMA A SENTENÇA EXTINTIVA, PARA JULGAR 
PROCEDENTE A AÇÃO, PARA RECONHECER, EM RAZÃO DOS 
VALORES CONSIDERADOS VULTOSOS, DE OFÍCIO, A 
INCONSTITUCIONALIDADE DA SENTENÇA PASSADA EM 
JULGADO. DESCABIMENTO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. 
RECONHECIMENTO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. A controvérsia posta no presente recurso especial centra-se em 
saber se a ação anulatória (promovida em junho de 2017) constitui a 
via processual adequada para desconstituir parte da sentença 
(proferida em 22/3/2002 e transitada em julgado em 24/8/2007), na 
qual se fixou pensão alimentícia em virtude da perda da capacidade 
laboral da então demandante, tendo como causa de pedir, 
basicamente, o argumento de que a sentença fundou-se em premissa 
equivocada, consistente na declaração do diretor, à época, do Hospital 
e Maternidade Santa Cruz que não traduziu com exatidão os ganhos 
verdadeiramente auferidos por ela, circunstância, segundo defende, 
demonstrada em prova superveniente, rendundando em valores 
manifestamente exorbitantes.
2. Na espécie, apartando-se completamente da causa petendi 
delineada pela parte demandante, e, portanto dos limites gizados na 
inicial, o Tribunal de origem, por maioria de votos, reconheceu, em 
razão dos valores considerados vultosos, de ofício, a 
inconstitucionalidade da sentença passada em julgado, sob o 
fundamento de que esta teria, a seu juízo, contrariado "o art. 7º, IV, da 
Constituição Federal e a Súmula Vinculante n. 4 do STF, que vedam a 
utilização do salário mínimo como fator de correção monetária", além 
das disposições referentes ao teto remuneratório de servidores 
públicos municipais, pois, "segundo a inicial da ação originária, a 
vítima do sinistro percebia remuneração de um hospital privado 
conveniado ao SUS e ao Município de Dourados".
3. A coisa julgada, de assento constitucional (e legal), erigida à 
garantia fundamental do indivíduo, assume papel essencial à 
estabilização dos conflitos, em obséquio à segurança jurídica que 
legitimamente se espera da prestação jurisdicional. A esse propósito, 
uma vez decorrido o devido processo legal, com o exaurimento de 
todos os recursos cabíveis, a solução judicial do conflito de interesses, 
em substituição às partes litigantes, por meio da edição de uma norma 
jurídica concreta, reveste-se necessariamente de imutabilidade e de 
definitividade. Assim, a coisa julgada, a um só tempo, não apenas 
impede que a mesma controvérsia, relativa às mesmas partes, seja 
novamente objeto de ação e, principalmente, de outra decisão de 
mérito (função negativa), como também promove o respeito e a 
proteção ao que restou decidido em sentença transitada em julgado 
(função positiva). Uma vez transitada em julgado a sentença, a coisa 
julgada que dela dimana assume a condição de ato emanado de 
autoridade estatal de observância obrigatória  imune, inclusive, às 
alterações legislativas que porventura venham a ela suceder , 
relegando-se a um segundo plano, o raciocínio jurídico desenvolvido 
pelo julgador, os fundamentos ali exarados, a correção ou a justiça da 
decisão, pois estes, em regra, já não mais comportam nenhum 
questionamento. 3. Atento à indiscutível falibilidade humana, mas sem 
descurar da necessidade de conferir segurança jurídica à prestação 
jurisdicional, a lei adjetiva civil estabelece situações específicas e 
taxativas em que se admite a desconstituição da coisa julgada (formal 
e material), por meio da promoção de ação rescisória, observado, 
contudo, o prazo fatal e decadencial de 2 (dois) anos, em regra.
4. A par de tais hipóteses legais em que se autoriza a desconstituição 
da coisa julgada por meio da via rescisória, doutrina e jurisprudência 
admitem, também, o ajuizamento de ação destinada a declarar vício 
insuperável de existência da sentença transitada em julgado que, por 
tal razão, apenas faria coisa julgada formal, mas nunca material, 
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inapta, em verdade, a produzir efeitos. Por isso, não haveria, em tese, 
comprometimento da almejada segurança jurídica. Trata-se, pois, da 
querela nullitatis insanabilis, a qual, ao contrário da ação rescisória, 
que busca desconstituir sentença de mérito válida e eficaz, proferida 
em relação processual regularmente constituída, tem por finalidade 
declarar a ineficácia de sentença que não observa pressuposto de 
existência e, por consequência, de validade. 4.1 As situações mais 
citadas pela doutrina  e algumas delas respaldadas pela jurisprudência 
nacional  dizem respeito à não conformação da relação jurídica 
processual decorrente da ausência de citação válida, desenvolvendo-
se o processo à revelia do réu; à não integração de litisconsorte 
passivo necessário no feito; à sentença proferida por juiz 
materialmente incompetente, em manifesta contrariedade à repartição 
constitucional de competências; e às sentenças consideradas 
inconstitucionais, assim compreendidas como aquelas que estão 
fundadas em lei ou ato normativo declarados inconstitucionais pelo 
Supremo Tribunal Federal.
5. No particular, contudo, não se pode deixar de reconhecer que a 
causa de pedir veiculada na subjacente ação anulatória tratou de 
matéria própria, unicamente, de ação rescisória, a qual sugere, a toda 
evidência, a ocorrência de "erro de fato" ou de "prova nova". Logo, a 
ação anulatória (querela nullitatis insanabilis) não se presta a 
desconstituir sentença de mérito válida e eficaz, proferida em relação 
processual regularmente constituída, cujo prazo decadencial, in casu, 
há muito escoou.
6. A existência de sentença inconstitucional também pode, em tese, 
fundamentar a ação anulatória (querela nullitatis insanabilis). Sua 
admissão, contudo, há de observar, necessariamente, as mesmas 
hipóteses de cabimento e condições de procedência para a 
desconstituição da coisa julgada por inconstitucionalidade de norma 
em que ela se baseia, explicitadas nos precedentes citados, atinentes 
aos arts. 475-L, § 1º, e 741, parágrafo único, do CPC/1973 
(correspondentes aos arts. 525, § 1º, III e §§ 12 e 14, 535, § 5º, 
CPC/2015), já que são estes os parâmetros dados pela jurisprudência 
do STJ e do STF para regular a questão. 6.1 Efetivamente, 
considerando-se que o afastamento da imutubilidade da coisa julgada 
assume caráter absolutamente excepcional em nosso sistema, não se 
poderia conferir interpretação diversa  e, de modo algum, mais 
ampliativa  à sentença reputada inconstitucional arguível em querella 
nullitatis (a qualquer tempo), daquela passível de alegação na fase 
executiva (submetida ao prazo da impugnação ao cumprimento de 
sentença ou dos embargos à execução contra a Fazenda Pública), se 
ambas possuem o mesmo fundamento e o mesmo propósito de obter 
a declaração de ineficácia/inexigibilidade do título judicial passado em 
julgado. Precedente.
7. O título judicial a que se pretende desconstituir não se encontra 
fundamentado em lei ou ato normativo considerado inconstitucional 
pelo STF, ou fundado em aplicação ou interpretação da lei ou de ato 
normativo tido pelo STF como incompatível com a Constituição 
Federal, em controle de constitucionalidade concentrado ou difuso. A 
par disso, também não é possível depreender, dos fundamentos 
utilizados pela Corte estadual, a existência de um posicionamento 
consolidado do Supremo Tribunal Federal, anterior à formação do 
título judicial  tampouco posterior , que pudesse atribuir à sentença 
transitada em julgado, a pecha de inconstitucionalidade, seja quanto à 
adoção do salário mínimo como fator de correção monetária, seja 
quanto às disposições afetas ao teto da remuneração do serviço 
público.
8. A adoção irrestrita da Teoria da Relativização da Coisa Julgada, a 
pretexto de uma suposta correção de rumos da sentença passada em 
julgado, sob o discurso de que esta não se mostraria, aos olhos da 
parte sucumbente, a melhor, a mais justa ou a mais correta, em 
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hipotética ofensa a algum valor constitucional, calcado num 
inescondível subjetivismo, redundaria na desestabilização dos conflitos 
pacificados pela prestação jurisdicional, a fulminar, por completo, a sua 
finalidade precípua, revelando-se catalisadora de intensa insegurança 
jurídica. Ciente de tais implicações, o Superior Tribunal de Justiça, 
cum grano salis, aplica a Teoria da Relativização da Coisa Julgada em 
situações absolutamente excepcionais, em que a segurança jurídica, 
princípio informador do instituto da coisa julgada, sucumbe diante de 
valores que, num juízo de ponderação de interesses e princípios, 
devem a ela sobrepor-se.
8.1 In casu, não bastasse a impropriedade da via eleita, na medida em 
que a causa de pedir centrada em "prova nova" ou em "erro de fato" é 
própria, unicamente, de ação rescisória, a ser ventilada em prazo 
decadencial, no caso, há muito transcorrido, sobre a questão 
aventada, o voto vencido  o único que chegou a se debruçar sobre o 
ponto  deixou assente, inclusive, a fragilidade da aludida prova nova, já 
que o autor da declaração citada no título judicial, quanto à 
remuneração da então demandante, reafirmou o conteúdo daquela, 
em anterior ação promovida pela empresa de Transportes Rodoviários 
Takigawa Ltda, tendo por propósito a revisão ou exoneração da 
pensão alimentar em comento.
9. Recurso provido, para restaurar a sentença extintiva do processo, 
ante a impropriedade da via processual eleita.
(REsp n. 1.782.867/MS, relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
Terceira Turma, j. em 6/8/2019, DJe de 14/8/2019)

 

Portanto, é de se reconhecer que o ajuizamento de ação anulatória para 
desconstituir título que fundamentou a condenação transitada em julgada constitui via 
inadequada para tal desiderato.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao recurso especial.

MAJORO em 5% o valor dos honorários advocatícios anteriormente fixados 
em desfavor de SÉRGIO, nos termos do art. 85, § 11, do NCPC.

É o voto.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se 
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar 
condenação às penalidades fixadas nos arts. 1.021, § 4º, ou 1.026, § 2º, ambos do 
NCPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SERGIO LEAL SERRA
ADVOGADOS : DIMAS MARTINS FILHO - GO007545

RENAN SOARES DE ARAÚJO E OUTRO(S) - GO027780
SUELMA OLIVEIRA ELIAS - GO026749
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BRUNO ALBERTO SILVA AMARAL - SP281156

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FATOS JURÍDICOS - ATO / NEGÓCIO JURÍDICO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.
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Brasília, 24 de março de 2025
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